INDICAÇÃO Nº  2974   , DE 2013


A Comissão de Transportes e Comunicações INDICA, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que – em face da decisão de não reajustar, neste ano, o valor das tarifas de pedágio no Estado – busque, em cooperação com as organizações de representação dos caminhoneiros do Estado, providências que não compreendam a cobrança de tarifa de pedágio pelos chamados eixos suspensos dos veículos comerciais (Resolução SLT nº 4, de 22 de julho de 2013, artigo 1º) para viabilizar o equilíbrio econômico-financeiro das concessionárias responsáveis por gerir rodovias paulistas.

JUSTIFICATIVA


Em 24 de junho deste ano, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado cancelou o reajuste da tarifa de pedágio no Estado, que, por contrato, ocorre, anualmente, no primeiro dia de julho (“Alckmin anuncia que pedágios não terão reajustes”, Época Negócios, 24/06/2013, disponível em http://epocanegocios.globo.com/Informacao/Acao/noticia/2013/06/alckmin-anuncia-que-pedagios-nao-terao-reajustes.html).

Pouco depois, a Resolução SLT nº 4, de 22 de julho de 2013, estabeleceu, em seu artigo 1º, que “serão considerados, para fins de cobrança da tarifa de pedágio todos os eixos de veículos comerciais, inclusive os que não estejam em contato com a pista no momento da passagem do veículo pelo conjunto de sensores utilizados nas praças de pedágio e nos pórticos do projeto Ponto a Ponto”. Em outras palavras: no Estado, para a fixação do valor da tarifa de pedágio dos veículos comerciais, serão contabilizados todos os seus eixos, inclusive os suspensos.


Pode-se argumentar que a medida tem, além das finalidades arroladas no considerando da resolução citada, a de tornar exequível o equilíbrio econômico-financeiro das concessionárias responsáveis por gerir rodovias paulistas. Por outro lado, assiste razão ao presidente do Movimento União Brasil Caminhoneiro, Nélio Botelho, para quem a consideração dos eixos suspensos na fixação do valor da tarifa de pedágio de veículos comerciais beneficia os condutores de veículos de passageiros e ajuda a equilibrar o orçamento das concessionárias gestoras das rodovias paulistas, mas aumenta os gastos dos transportadores de carga, com consequente oneração dos preços das mercadorias, sobretudo dos alimentos (Venilson Ferreira, “Caminhoneiro reclama de prejuízo com preço de pedágio”, Folha de São Paulo, Caderno de Política, 27/06/2013, disponível em http://www.estadao.com.br/noticias/nacional,caminhoneiro-reclama-de-prejuizo-com-preco-de-pedagio,1047764,0.htm). Ademais, resta patentemente absurda a cobrança de tarifa de pedágio a considerar os eixos suspensos, que, sem qualquer contato com a pista, obviamente não a desgastam.


Em vista do exposto, esta Comissão indica ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que – em face da decisão de não reajustar, neste ano, o valor das tarifas de pedágio no Estado – busque, em cooperação com as organizações de representação dos caminhoneiros do Estado, providências que não compreendam a cobrança de tarifa de pedágio pelos chamados eixos suspensos dos veículos comerciais para viabilizar o equilíbrio econômico-financeiro das concessionárias responsáveis por gerir rodovias paulistas.

Sala das Sessões, em
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